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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO POLÍCIA MILITAR. REQUISITO DE IDADE MÁXIMA. 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO NO CERTAME. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato 
estadual acerca de participação em concurso público. Em decisão 
monocrática, concedeu-se a tutela liminar. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida. 

II - Não há  violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Quanto à matéria de fundo, referente à comprovação da 
idade, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
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probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

V - Por outro lado, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, 
interpretou legislação local, o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula 
do STF, que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.”

VI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

IX - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO POLÍCIA MILITAR. REQUISITO DE IDADE MÁXIMA. 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO NO CERTAME. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato 
estadual acerca de participação em concurso público. Em decisão 
monocrática, concedeu-se a tutela liminar. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida. 

II - Não há  violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Quanto à matéria de fundo, referente à comprovação da 
idade, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
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probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

V - Por outro lado, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, 
interpretou legislação local, o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula 
do STF, que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.”

VI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

IX - Agravo interno improvido.

 
 

 

Documento eletrônico VDA36877607 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/05/2023 15:21:44
Código de Controle do Documento: a71371be-3851-470b-9892-1651f97e18b5



RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da CF/1988, visando reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO POLÍCIA MILITAR. 
REQUISITO DE IDADE MÁXIMA. COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INSCRIÇÃO NO CERTAME. MANDAMENTAL CONCEDIDA.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Desta forma, o Acórdão concedeu mandado de segurança sem que o ato fosse ilegal 
ou abusivo. Contra esse entendimento é que se passa a recorrer de forma excepcional, pois a 
negativa de vigência aos arts. 1.022, inciso II e art. 489, parágrafo 1º, incisos IV e VI do 
CPC é patente e, como já demonstrado.

Ao interpor o Recurso Especial, haja vista o Estado do Amapá entender que o 
Acórdão proferido pelo TJAP fere normativas federais, decidiu a Corte Estadual pela 
negativa de seguimento do Resp, ensejando a interposição do agravo em Resp, o qual não 
foi conhecido.

A fundamentação do agravo em Recurso Especial é completa conforme exigido pela 
lei. Consta em seu teor questionamento acerca da violação apresentada no acórdão 
demonstrando diretamente quais artigos do CPC foram violados, explorando a importância 
de sua observação para o julgamento correto do processo em questão. Determinando assim a 
exata controvérsia.

[...]
Cumpre evidenciar ainda que o objeto do recurso excepcional do Estado do Amapá 

não foi a violação à lei local, mas sim, conforme exaustivamente demonstrado na peça 
recursal, a violação foi relativa aos arts. 1.022, inciso II e art. 489, parágrafo 1º, incisos IV e 
VI do CPC, estando assim afastado o óbice da súmula 280/STF, devendo ser dado total 
provimento ao recurso especial.

Para isso, lembramos o pedido exposto no Recurso Especial em dar interpretação 
conforme a corretamente feita pelo Tribunal Superior em relação à matéria de ingresso na 
carreira militar. É importante destacar que, ao contrário do esposado na decisão agravada, 
não se trata de reexame de prova, porém de adequação da decisão ao direito do recorrente 
conforme os fatos já demonstrados nos autos do processo, corrigindo-se o erro de valoração 
cometido pelo Tribunal a quo.

O reconhecimento da má valoração da prova ou da completa ausência de valoração da 
mesma e o reexame desta no grau extraordinário são coisas distintas e inconfundíveis. Ora 
insignes Ministros, a Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça não pode ser utilizada nesse 
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caso por motivo simples – não há provas a serem analisadas, mas apenas a aplicação dos 
princípios da vinculação ao edital e isonomia. O Tribunal a quo não deu a interpretação 
correta à legislação federal, tudo devidamente pré-questionado, inclusive reconhecido o pré-
questionamento pelo Tribunal de origem.

[...]
Reitera-se que no presente processo não há que se falar em súmulas obstativas de 

conhecimento para o Recurso Especial, a matéria é unicamente de direito, deseja-se saber, 
objetivamente, se seria possível ou não a análise quanto a matéria em comento por meio de 
Mandado de Segurança, sob pena de negar vigência aos arts. 1.022, inciso II e art. 489, 
parágrafo 1º, incisos IV e VI do CPC.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

A matéria é regulada pela Lei Estadual n° 084/2014 - Estatuto dos Militares, que 
limita a idade para ingresso na carreira militar, contudo, não disciplina o momento em que a 
restrição etária deve ser aferida. Confira-se:

(...)
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça, ao analisar recurso especial interposto 

contra acórdão desta Corte em situação idêntica, reiterou seu posicionamento, a saber:
(...)
Em igual sentido, assim se posicionou o Supremo Tribunal Federal em demanda 

envolvendo concurso para Policial Civil de Minas Gerais:
(...)
No caso, conforme cópia da carteira de identidade juntada aos autos, o Impetrante 

nasceu em 09/08/1989 e as inscrições iniciaram-se no dia 10 de julho e findaram em 31 de 
julho de 2017, ou seja, possuía 28 (vinte e oito) anos à época de sua inscrição no certame, o 
que atende ao critério relativo à idade máxima.

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
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contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Quanto à matéria de fundo, referente à comprovação da idade, verifica-se que 

a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 

provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 

necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 

especial".

Por outro lado, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 

legislação local, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por 

analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: “Por ofensa a 

direito local não cabe recurso extraordinário.”

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 
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alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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00018292620218030000 18292620218030000

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S) - AP001495B
AGRAVADO : JEAN CLEVERTON TEIXEIRA SANCHES
ADVOGADO : PEDRO BASTOS DOS SANTOS - AP003247

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - LIMITE DE IDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
ADVOGADO : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S) - AP001495B
AGRAVADO : JEAN CLEVERTON TEIXEIRA SANCHES
ADVOGADO : PEDRO BASTOS DOS SANTOS - AP003247

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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